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EMENDA À REDAÇÃO FINAL

 

PROC. Nº 1065/21 - PLE Nº 042/21

 

Autoriza o Executivo Municipal a contratar 10 (dez) Analistas de Tecnologia da Informação e
Comunicação (Analistas de TIC), em caráter temporário e por prazo determinado, para atender
necessidade temporária e de excepcional interesse público.

 

Altere-se os requisitos de escolaridade do Anexo do Projeto em Epígrafe, conforme segue:

 

“Escolaridade: Ensino Superior Completo em uma das seguintes especialidades: Informática, Análise de
Sistemas, Tecnologia da Informação, Ciências da Computação, Engenharia da Computação, Sistemas de
Informação, Análise e Desenvolvimento de Sistemas e Gestão da Tecnologia da Informação.”

 

 

 

JUSTIFICATIVA

 

Para adequar o PLE nº 042/21 à orientação da Diretoria Legislativa.

 

Sala de Reuniões, 22 de dezembro de 2021.

Documento assinado eletronicamente por Felipe Zortea Camozzato, Vereador, em 22/12/2021, às
17:22, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no Art. 10, § 2º da Medida Provisória nº
2200-2/2001 e nas Resoluções de Mesa nºs 491/15, 495/15 e 504/15 da Câmara Municipal de Porto
Alegre.

Documento assinado eletronicamente por Leonel Guterres Radde, Vereador, em 22/12/2021, às
17:22, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no Art. 10, § 2º da Medida Provisória nº



2200-2/2001 e nas Resoluções de Mesa nºs 491/15, 495/15 e 504/15 da Câmara Municipal de Porto
Alegre.

Documento assinado eletronicamente por Mauro Roberto Pinheiro, Vereador, em 22/12/2021, às
17:23, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no Art. 10, § 2º da Medida Provisória nº
2200-2/2001 e nas Resoluções de Mesa nºs 491/15, 495/15 e 504/15 da Câmara Municipal de Porto
Alegre.

Documento assinado eletronicamente por Nadia Rodrigues Silveira Gerhard, Vereadora, em
22/12/2021, às 17:34, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no Art. 10, § 2º da
Medida Provisória nº 2200-2/2001 e nas Resoluções de Mesa nºs 491/15, 495/15 e 504/15 da
Câmara Municipal de Porto Alegre.

Documento assinado eletronicamente por Ramiro Stallbaum Rosario, Vereador(a), em 22/12/2021,
às 17:37, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no Art. 10, § 2º da Medida Provisória
nº 2200-2/2001 e nas Resoluções de Mesa nºs 491/15, 495/15 e 504/15 da Câmara Municipal de
Porto Alegre.

Documento assinado eletronicamente por Clàudio Janta, Vereador, em 22/12/2021, às 17:42,
conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no Art. 10, § 2º da Medida Provisória nº 2200-
2/2001 e nas Resoluções de Mesa nºs 491/15, 495/15 e 504/15 da Câmara Municipal de Porto
Alegre.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://sei.camarapoa.rs.gov.br,
informando o código verificador 0321318 e o código CRC 254594F4.

Referência: Processo nº 118.00310/2021-31 SEI nº 0321318

https://sei.camarapoa.rs.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
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REDAÇÃO FINAL

 

PROC. Nº 1065/21 - PLE Nº 042/21

 

Autoriza o Executivo Municipal a contratar 10 (dez) Analistas de Tecnologia da Informação e
Comunicação (Analistas de TIC), em caráter temporário e por prazo determinado, para atender
necessidade temporária e de excepcional interesse público.

 

Art. 1º   Fica o Executivo Municipal, nos termos da Lei nº 7.770, de 19 de janeiro de 1996, e alterações
posteriores, do inc. II do art. 17 da Lei Orgânica do Município de Porto Alegre e do inc. IX do art. 37 da
Constituição Federal, autorizado a contratar 10 (dez) Analistas de Tecnologia da Informação e
Comunicação (Analistas de TIC), em caráter temporário e por prazo determinado, para atuarem na
Coordenação de Planejamento e Gestão de Tecnologias da Informações e Comunicação (CGTI) da
Secretaria Municipal de Planejamento e Assuntos Estratégicos (SMPAE).

 

§ 1º   As contratações previstas no caput deste artigo vigorarão pelo prazo de até 365 (trezentos e
sessenta e cinco) dias, contados da assinatura do contrato, prorrogáveis uma vez e por igual período.

 

§ 2º  Os Analistas de TIC contratados atuarão como contato entre os Órgãos Municipais e Governança de
TIC da Prefeitura, prestando assessoria para as questões relacionadas à tecnologia, tanto de uma
perspectiva comercial quanto técnica, assegurando o suporte técnico e administrativo por meio do
planejamento, da organização e da execução de atividades relacionadas à gestão de tecnologia da
informação, em regime de 30h (trinta horas) semanais.

 

Art. 2º   As contratações previstas no art. 1º desta Lei serão realizadas por meio de processo seletivo,
considerada a formação exigida no Anexo desta Lei para o exercício do cargo temporário de Analista de
TIC, conforme a experiência profissional, cujos critérios objetivos serão estabelecidos em edital a ser
publicado no Diário Oficial Eletrônico de Porto Alegre (DOPA-e) pela SMPAE e pela Secretaria Municipal
de Administração e Patrimônio (SMAP).

 

Art. 3º   Os contratos firmados nos termos desta Lei terão natureza administrativa, assegurados os
seguintes direitos aos Analistas de TIC contratados:



 

I – valor equivalente ao vencimento básico inicial (VB) dos cargos efetivos do Padrão NS, constante na Lei
nº 6.309, de 28 de dezembro de 1988, e alterações posteriores;

 

II – gratificação de 100% (cem por cento) do VB pela convocação para cumprimento de regime especial
de trabalho de dedicação exclusiva (RDE), correspondente a 40h (quarenta horas) semanais;

 

III – gratificação de incentivo técnico (GIT), correspondente a 100% (cem por cento) do vencimento básico
inicial do cargo, devido à convocação para o RDE;

 

IV – gratificação de incentivo ao desempenho (GID), correspondente a até 100% (cem por cento) do
vencimento básico inicial do cargo;

 

V – vale-transporte, mediante solicitação, nos termos da Lei nº 5.595, de 4 de julho de 1985, e alterações
posteriores;

 

VI – vale-alimentação, nos termos da Lei nº 7.532, de 25 de outubro de 1994, e alterações posteriores;

 

VII – férias e gratificação natalina proporcionais ao período da contratação, ao término do contrato;

 

VIII – inscrição no Regime Geral de Previdência Social (RGPS). 

 

Parágrafo único.   Para efeitos deste artigo, não serão consideradas como paradigma as vantagens de
natureza individual dos servidores efetivos.

 

Art. 4º  O Analista de TIC contratado nos termos desta Lei não poderá:

 

I – receber funções, encargos, vantagens ou gratificações não previstos nesta Lei; e

 

II – ser nomeado ou designado, ainda que em título precário ou em substituição, para o exercício de
Cargo em Comissão ou Função Gratificada.

 

Art. 5º  Aplicam-se aos Analistas de TIC contratados nos termos desta Lei os seguintes dispositivos da Lei
Complementar nº 133, de 31 de dezembro de 1985, e alterações posteriores:

 

I – os incs. I, II, III, VI e XIV e as als. b, c, d, e, h e i do inc. XVI, todos do art. 76;

 

II – a al. b do inc. V do art. 110;

 

III – os incs. I, III, IV e X do art. 141;

 



IV – o art. 148;

 

V – o art. 152;

 

VI – o art. 154;

 

VII – o art. 154-A;

 

VIII – os arts. 184 a 191;

 

IX – o art. 194; e

 

X – os arts. 196 a 202.

 

Art. 6º   Os Analistas de TIC contratados na forma desta Lei estarão sujeitos aos deveres funcionais, às
proibições, às responsabilidades e às penas disciplinares previstas na Lei Complementar nº 133, de 1985,
e alterações posteriores.

 

Art. 7º  O ato de admissão expedido de acordo com esta Lei extinguir-se-á sem direito a indenização:

 

I – pelo término de seu prazo;

 

II – por iniciativa do contratado; ou

 

III – por iniciativa da Administração Pública.

 

§ 1º   O pedido de extinção do ato de admissão previsto no inc. II do caput deste artigo deverá ser
expresso com antecedência mínima de 30 (trinta) dias.

 

§ 2º  A inobservância do disposto no § 1º deste artigo implicará o desconto do valor correspondente aos
30 (trinta) últimos dias trabalhados, podendo o desconto recair sobre férias e gratificação natalina
eventualmente devidas.

 

§ 3º  A extinção do ato de admissão prevista no inc. III do caput deste artigo, decorrente de conveniência
administrativa, será comunicada com 30 (trinta) dias de antecedência.

 

§ 4º  O não cumprimento do disposto no § 3º deste artigo acarretará o pagamento, ao Analista de TIC
contratado, de indenização correspondente ao valor de 1 (uma) remuneração equivalente ao último mês
de exercício.

 



Art. 8º   Findo o prazo de eficácia do ato de admissão, por quaisquer das hipóteses previstas nesta Lei,
será pago ao Analista de TIC contratado:

 

I – a título de férias, o valor correspondente a 1/12 (um doze avos) do valor da remuneração devida no
último mês do exercício, por mês de efetividade, acrescido do terço constitucional; e

 

II – gratificação natalina correspondente a 1/12 (um doze avos) do valor da remuneração devida no
último mês do exercício, por mês de efetividade.

 

Parágrafo único.   Para fins de pagamento dos valores estabelecidos no caput deste artigo, serão
considerados os períodos superiores a 15 (quinze) dias.

 

Art. 9º   Será concedida ao Analista de TIC contratado na forma desta Lei 1 (uma) gratificação natalina
correspondente à sua remuneração mensal.

 

§ 1º  A gratificação corresponderá a 1/12 (um doze avos) do valor da remuneração devida no último mês
do exercício, por mês de efetividade.

 

§ 2º   Para fins de pagamento dos valores estabelecidos no caput deste artigo, serão considerados os
períodos superiores a 15 (quinze) dias.

 

§ 3º  Findo o prazo de eficácia do ato de admissão, por quaisquer das hipóteses previstas nesta Lei, será
pago ao Analista de TIC contratado, a título de gratificação natalina, o valor correspondente ao período
de efetivo exercício, nos termos dos §§ 1º e 2º deste artigo.

 

Art. 10.   Ocorrendo a extinção do ato de admissão antes do prazo previsto no § 1º do art. 1º desta Lei,
poderá ser contratado um Analista de TIC substituto pelo prazo restante para o fim do tempo autorizado
de contratação.

 

Art. 11.   Fica autorizada a realização de processo seletivo para a função estabelecida nesta Lei sem
cobrança de taxa de inscrição.

 

Art. 12.   As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de dotações orçamentárias
próprias.

 

Art. 13.  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

 

 

 

ANEXO

 



REQUISITOS:

 

Escolaridade: Ensino Superior Completo em uma das seguintes especialidades: Informática, Análise de
Sistemas, Tecnologia da Informação, Ciências da Computação, Engenharia da Computação, Sistemas de
Informação, Análise e Desenvolvimento de Sistemas e Gestão da Tecnologia da Informação.

 

ATRIBUIÇÕES:

 

a) Descrição Sintética: atuar como contato entre as Secretarias e Órgãos e Governança de TIC da
Prefeitura, prestando assessoria para as questões relacionadas à tecnologia, tanto de uma perspectiva
comercial quanto técnica; assegurar o suporte técnico e administrativo por meio do planejamento, da
organização e da execução de atividades relacionadas à gestão de tecnologia da informação.

 

b) Descrição Analítica: criar especificações técnicas e processos usando análises estruturadas e técnicas
de modelagem de dados como diagramas de atividades e diagramas de entidade-relacionamento;
auxiliar grupos técnicos na revisão de fluxos e processos de TIC voltados para a eficiência e melhoria
constante; criar padrões, processos, procedimentos e diretrizes para uso de ferramentas, tecnologias ou
equipamentos de TIC; avaliar custo-benefício de soluções; entender as interdependências do sistema e
colaborar com as equipes de projeto; prestar assessoria especializada aos clientes internos relativa à sua
área de atuação; produzir e analisar estudos e pesquisas relacionados às atividades de sua área de
atuação; produzir, analisar e consolidar ações e informações relacionadas às atividades de sua área de
atuação; desenvolver, atualizar, propor e coordenar projetos, programas e técnicas específicas na área de
sua atuação, em consonância com as necessidades; dimensionar requisitos e funcionalidades de
sistemas; verificar o desempenho de sistemas e sugerir as mudanças necessárias à sua otimização;
desenvolver, analisar, preparar, distribuir e controlar os processos técnicos e documentais necessários;
gerenciar ativos e passivos financeiros no seu âmbito de atuação; pesquisar, analisar e emitir pareceres
sobre temas específicos na sua área de atuação; efetuar diagnósticos e sugerir soluções cabíveis; manter
registros e relatórios sobre os serviços executados; coordenar, receber e acompanhar visitas técnicas;
controlar e preservar máquinas, equipamentos e materiais sob sua responsabilidade; desenvolver e
aplicar formas para atualização e melhoria contínua dos processos sob sua responsabilidade;
responsabilizar-se por equipes auxiliares necessárias à execução das atividades próprias do cargo;
desenvolver atividades de capacitação; representar no âmbito de sua área de atuação e executar outras
tarefas correlatas.

 

Experiência em escrever especificações de requisitos de software e especificações de teste.

Documento assinado eletronicamente por Felipe Zortea Camozzato, Vereador, em 22/12/2021, às
17:22, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no Art. 10, § 2º da Medida Provisória nº
2200-2/2001 e nas Resoluções de Mesa nºs 491/15, 495/15 e 504/15 da Câmara Municipal de Porto
Alegre.

Documento assinado eletronicamente por Leonel Guterres Radde, Vereador, em 22/12/2021, às
17:22, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no Art. 10, § 2º da Medida Provisória nº
2200-2/2001 e nas Resoluções de Mesa nºs 491/15, 495/15 e 504/15 da Câmara Municipal de Porto
Alegre.

Documento assinado eletronicamente por Mauro Roberto Pinheiro, Vereador, em 22/12/2021, às
17:23, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no Art. 10, § 2º da Medida Provisória nº
2200-2/2001 e nas Resoluções de Mesa nºs 491/15, 495/15 e 504/15 da Câmara Municipal de Porto
Alegre.

Documento assinado eletronicamente por Nadia Rodrigues Silveira Gerhard, Vereadora, em



22/12/2021, às 17:34, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no Art. 10, § 2º da
Medida Provisória nº 2200-2/2001 e nas Resoluções de Mesa nºs 491/15, 495/15 e 504/15 da
Câmara Municipal de Porto Alegre.

Documento assinado eletronicamente por Ramiro Stallbaum Rosario, Vereador(a), em 22/12/2021,
às 17:37, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no Art. 10, § 2º da Medida Provisória
nº 2200-2/2001 e nas Resoluções de Mesa nºs 491/15, 495/15 e 504/15 da Câmara Municipal de
Porto Alegre.

Documento assinado eletronicamente por Clàudio Janta, Vereador, em 22/12/2021, às 17:42,
conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no Art. 10, § 2º da Medida Provisória nº 2200-
2/2001 e nas Resoluções de Mesa nºs 491/15, 495/15 e 504/15 da Câmara Municipal de Porto
Alegre.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://sei.camarapoa.rs.gov.br,
informando o código verificador 0321320 e o código CRC 378F2D69.

Referência: Processo nº 118.00310/2021-31 SEI nº 0321320

https://sei.camarapoa.rs.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0

